
4) Tabela de dados - Outros Versão Final

02/10/2018

Natureza Código Nome Detalhamento Observação

Possíveis 

Órgãos 

detentores da 

informação

3.1.1 População Dado público IBGE

3.1.2 PIB Dado público IBGE

3.1.3
Qnt de ONGs em operação no país, que conduzem transações 

internacionais

Dado público

Verificar informação sobre OSCIP no site do Ministério da Justiça

Ministério da 

Justiça

3.2.1 Nº total de pessoas jurídicas registradas no país Por tipo de PJ Arquivo em anexo RFB

3.2.2 Nº total de arranjos legais registrados no país Por tipo de PJ Arquivo em anexo RFB

3.2.3
Nº total de PJ e arranjos legais registrados no país de propriedade de 

estrangeiros
Por tipo de PJ Arquivo em anexo RFB

3.2.4 Quantidade de PJ e arranjos legais registrados no ano Por tipo de PJ Arquivo em anexo RFB

3.2.5 Quantidade de consultas à base de dados do CNPJ por origem - nacional ou internacional Informação não disponível, necessária apuração especial RFB

3.2.6
Nº de violações aos requerimentos básicos de informações de 

beneficiário final relacionados com os cadastros de PJ e arranjos legais
Por tipo de PJ Informação ainda não disponível para consulta RFB

3.2.7
Nº de CNPJs cassados ou suspensos por violações às informações de 

beneficiário final
Por tipo de PJ Informação ainda não disponível para consulta RFB

3.2.8
Nº de PFs/PJs com restrição ao direito de participar de licitações ou de 

celebrar contratos com a Administração Pública.

Fonte de dados: Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – 

CEIS
CGU

3.2.9
Nº de PJs que sofreram qualquer das punições previstas na Lei nº 

12.846/2013 (Lei Anticorrupção)
Fonte de dados: Cadastro Nacional de Empresas Punidas - CNEP CGU

3.3.1
Nº de Acordos (MoUs, Tratados Bilaterais) com entidades estrangeiras 

para acesso aos dados do cadastro de CNPJs
RFB

3.3.2 LD - ativa - repatriação de ativos - valores Pedidos formais de recuperação decorrente do RERCT
Valores referentes à segunda etapa do RERCT, ocorrida em 2017. Não inclui 

os dados de 2016.
RFB

3.3.2 LD - ativa - repatriação de ativos - contribuintes Pedidos formais de recuperação decorrente do RERCT RFB

3.4.1 Valor declarado de Porte de Dinheiro em Espécie nas fronteiras - Entrada
Em R$

Periodicidade anual
RFB

3.4.2
Nº de Declarações de Porte de Dinheiro em Espécie nas fronteiras - 

Entrada
Periodicidade anual RFB

3.4.3
Valor total confiscado de valores não declarados ou falsamente 

informados nos movimentos fronteiriços - Entrada

Em R$

Periodicidade anual
RFB

3.4.4
Quantidade de confiscos de valores não declarados ou falsamente 

informados nos movimentos fronteiriços - Entrada
RFB

3.4.5 Valor declarado de Porte de Dinheiro em Espécie nas fronteiras - Saída
Em R$

Periodicidade anual
RFB
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3.4.6
Nº de Declarações de Porte de Dinheiro em Espécie nas fronteiras - 

Saída
Periodicidade anual RFB

3.4.7
Valor total confiscado de valores não declarados ou falsamente 

informados nos movimentos fronteiriços - Saída

Em R$

Periodicidade anual
RFB

3.4.8
Quantidade de confiscos de valores não declarados ou falsamente 

informados nos movimentos fronteiriços - Saída
RFB

3.5.1

Nº de Entidades privadas sem fins lucrativos que estão impedidas de 

celebrar convênios, contratos de repasse ou termos de parceria com a 

administração pública federal e de receber transferências de recursos

Fonte de dados: Entidades Privadas sem Fins Lucrativos Impedidas – CEPIM

O registro no CEPIM é feito por CNPJ/Convênio. Dessa forma, uma mesma 

empresa pode figurar mais de uma vez no cadastro em razão de ter sido 

sancionada em mais de um convênio.

CGU

3.5.2
Nº de penalidades expulsivas aplicadas a servidores civis, no âmbito do 

Poder Executivo Federal e da Câmara dos Deputados
Fonte de dados: Cadastro de Expulsões da Administração Federal – CEAF: 

Demissão, cassação de aposentadoria e destituição de cargo em comissão 

ou função de confiança
CGU3
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